
 
 

 

EDcl no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.521 - RS 
(2014/0261923-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : HELENA FLORES DE VARGAS 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO 
DA VERBA HONORÁRIA FIXADA NA EXECUÇÃO EMBARGADA COM AQUELA 
ESTABELECIDA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECURSO AFETADO À 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC: RESP 1.520.710/SC, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES. DECISÕES RECONSIDERADAS. RETORNO DOS AUTOS, 
SOBRESTANDO-OS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. APÓS, PROSSEGUIR COM O 
FEITO NOS TERMOS DO ART. 543-C, §§ 7o. E 8o. DO CPC/73. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA PARTICULAR ACOLHIDOS.

1.    O tema relativo à possibilidade de cumulação da verba honorária 
fixada na Execução com aquela arbitrada nos respectivos Embargos do Devedor foi 
afetado pelo eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES à sistemática do art. 
543-C do CPC, tendo sido destacado como paradigma o REsp. 1.520.710/SC. 

2.   A admissão de Recurso Especial como representativo da 
controvérsia impõe o sobrestamento dos autos do processo em que foram interpostos 
recursos na origem, cuja matéria se identifique com o tema afetado, para que, uma vez 
concluído o julgamento nesta Corte, seja o inconformismo apreciado na forma do art. 
543-C, §§ 7o. e 8o. do CPC e da Resolução 8, de 7.8.2008 do STJ.

3.   Embargos de Declaração da particular acolhidos, com efeitos 
infringentes, reconsiderando-se as decisões anteriores e determinando-se a devolução 
dos autos ao Tribunal de origem.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração para, 
com efeitos modificativos, reconsiderar as decisões anteriores e determinar a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.521 - RS 
(2014/0261923-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : HELENA FLORES DE VARGAS 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo Regimental no 

Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial opostos por HELENA FLORES DE 

VARGAS ao acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INOCORRÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 

PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA 

FIXADA NA EXECUÇÃO EMBARGADA COM AQUELA ESTABELECIDA 

NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso 

do pretendido não implica ofensa ao art. 535 do CPC.

2.   É entendimento consolidado nesta Corte Superior o de que 

a verba honorária fixada na Execução de Sentença pode ser compensada 

com aquela resultante da procedência dos Embargos do Devedor, ainda 

que a parte seja beneficiária da assistência judiciária gratuita.

3.   Ressalte-se que no julgamento do REsp 1.402.616/RS, 

submetido ao rito dos recursos repetitivos, foi assentado ser impossível a 

compensação de honorários advocatícios estabelecidos na Ação de 

Conhecimento com aqueles estabelecidos na Ação de Execução. No caso 

em apreço, a situação é diversa, pois trata da possibilidade de 

compensação dos honorários arbitrados na Execução de Sentença com 

aqueles decorrentes da procedência dos Embargos do Devedor, o que é 

plenamente aceito por esta Corte. Precedentes: AgRg no AREsp. 

600.646/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.8.2015; AgRg no 

AREsp. 640.640/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 30.6.2015.
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4.   Agravo Regimental desprovido (fls. 929).

2.   A parte embargante alega omissão, ao reiterar as razões 

expendidas em seu Apelo Nobre, defendendo que os honorários advocatícios devem ser 

fixados de forma independente na execução e nos embargos de devedor, tendo em 

vista a autonomia das referidas ações, afastando-se qualquer hipótese de 

compensação. Assevera ainda que o tema se encontra sobrestado diante da afetação à 

Corte Especial do REsp. 1.520.710/SC, sob a sistemática do art. 543-C do CPC.

3.   Dessa forma, pugna pelo sobrestamento do decisum agravado 

ou pela sua reconsideração.

3.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.521 - RS 
(2014/0261923-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : HELENA FLORES DE VARGAS 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA FIXADA NA 

EXECUÇÃO EMBARGADA COM AQUELA ESTABELECIDA NOS 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECURSO AFETADO À SISTEMÁTICA DO 

ART. 543-C DO CPC: RESP 1.520.710/SC, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 

MARQUES. DECISÕES RECONSIDERADAS. RETORNO DOS AUTOS, 

SOBRESTANDO-OS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. APÓS, PROSSEGUIR 

COM O FEITO NOS TERMOS DO ART. 543-C, §§ 7o. E 8o. DO CPC/73. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA PARTICULAR ACOLHIDOS.

1.    O tema relativo à possibilidade de cumulação da verba 

honorária fixada na Execução com aquela arbitrada nos respectivos 

Embargos do Devedor foi afetado pelo eminente Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES à sistemática do art. 543-C do CPC, tendo sido 

destacado como paradigma o REsp. 1.520.710/SC. 

2.   A admissão de Recurso Especial como representativo da 

controvérsia impõe o sobrestamento dos autos do processo em que foram 

interpostos recursos na origem, cuja matéria se identifique com o tema 

afetado, para que, uma vez concluído o julgamento nesta Corte, seja o 

inconformismo apreciado na forma do art. 543-C, §§ 7o. e 8o. do CPC e da 

Resolução 8, de 7.8.2008 do STJ.

3.   Embargos de Declaração da particular acolhidos, com 

efeitos infringentes, reconsiderando-se as decisões anteriores e 

determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem.

1.   De fato, o tema relativo à possibilidade de cumulação da verba 

honorária fixada na Execução com aquela arbitrada nos respectivos Embargos do 
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Devedor foi afetado pelo eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES à 

sistemática do art. 543-C do CPC, tendo sido destacado como paradigma o REsp. 

1.520.710/SC. Confira-se o seguinte excerto da decisão que recebeu o mencionado 

recurso como representativo da controvérsia:

Considerando a desafetação do REsp 1.349.029/RS, da minha 

relatoria, à sistemática do art. 543-C do CPC, e que o tema do recurso 

especial em questão ainda não foi decidido sob o rito dos recursos especial 

repetitivos, regulamentado pela Resolução STJ 08/2008, RECEBO O 

RECURSO ESPECIAL COMO EMBLEMÁTICO DA CONTROVÉRSIA, A SER 

DIRIMIDA PELA CORTE ESPECIAL DO STJ, tendo em vista tratar-se de 

questão de competência de mais de uma Seção, consoante autoriza a parte 

final do art. 2o. da Resolução STJ 08/2008, adotando-se as seguintes 

providências:

a) a delimitação da seguinte tese controvertida: "possibilidade ou 

não de cumulação da verba honorária fixada nos embargos à execução com 

aquela arbitrada na própria execução contra a Fazenda Pública, vedada a 

sua compensação";

b) comunique-se, com cópia da presente decisão, aos Ministros 

integrantes da Corte Especial do STJ e aos Presidentes dos Tribunais de 

Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, nos termos do art. 2º, § 2º, da 

Resolução STJ 08/2008 e do art. 543-C, § 3°, do CPC, e para os fins neles 

previstos;

c) suspenda-se o julgamento dos demais recursos sobre a matéria 

versada no presente recurso especial, consoante preceitua o § 2º do art. 2º 

da Resolução STJ 8/2008.

2.   A admissão de Recurso Especial como representativo da 

controvérsia impõe o sobrestamento dos autos do processo em que foram interpostos 

recursos na origem, cuja matéria se identifique com o tema afetado, para que, uma vez 

concluído o julgamento nesta Corte, seja o inconformismo apreciado na forma do art. 

543-C, §§ 7o. e 8o. do CPC e da Resolução 8, de 7.8.2008 do STJ.

3.   Dessarte, devem ser reconsideradas as decisões anteriores e 

determinada a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta 

Corte, para que, após a publicação do acórdão representativo da controvérsia: (a) o 
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Recurso Especial tenha seguimento negado, caso o julgamento recorrido esteja em 

conformidade com a orientação firmada pelo STJ, ou (b) para que ele seja provido, 

conforme o caso, quando o julgamento recorrido divergir do entendimento firmado nesta 

Corte Superior de Justiça, nos termos do art. 543-C, §§ 7o. e 8o. do CPC.

4.   Oficie-se ao Presidente do Tribunal de origem, caso ainda não o 

tenha sido, dando-lhe ciência do inteiro teor desta decisão, para que, em casos 

idênticos, seja adotado, naquela instância, o mesmo procedimento.

5.   Com base nessas considerações, acolho os Embargos de 

Declaração da HELENA FLORES DE VARGAS, com efeitos infringentes, 

reconsiderando-se as decisões anteriores e determinando-se a devolução dos autos ao 

Tribunal de origem. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0261923-7 AREsp 596.521 / RS

Números Origem:  50005965620144040000  9500212080  RS-50006229420144047100  
RS-50411882220134047100  RS-9500212080  TRF4-50301195020134040000

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HELENA FLORES DE VARGAS 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 

 ELISA TORELLY E OUTRO(S) - RS076371 
 INGRID RENZ BIRNFELD  - RS051641 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : HELENA FLORES DE VARGAS 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
modificativos, reconsiderar as decisões anteriores e determinar a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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